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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

NEMO

Sendo de 23 de rilarQ3 de 19 94	 ACORDÃO N2 
103-14.722

Recurso n 2: 74 . 639	 IRF ANOS DE 1.987 a 1.989,

Recorrente: METALGRAFICA CHAPADA0 LTDA

~fida: DRF EM UBERLÂNDIA -MG

Subsistindo a exigência fiscal for
mulada no processo matriz, igual
sorte colhe o recurso voluntário
interposto nos autos do processo

• que tem por objeto auto de infra
ção lavrado por mera decorrêncii.
daquele.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos; relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por METALGRAFICA CHAPADAO LTDA

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provi

mento ao recurso. Ausente o Conselheiro Clõvis Armando Lemos Car_
neiro.

Sala das Sessões, em 23 de março de 1994
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4: g - . -- ir-ie.- • TOS PAIVA - RELATOR
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VISTO EM	 r.....-P,o;n_ ez• iírt ilre o E. SOUSA NE10	 - PROCURADOR DA FA_
SESSÃO DE:

4 MAP1995	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse_
lheiros: Sonia Nacinovic,Rubens Machado da Silva(Suplente Convoca

do), Flávio Almeida Migowski e Victor Luis de Sa

11
s Freire.

D AME? P/Df - SECO. NI 064 no	 J.14.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO MC 10675/000.277/92-17

RECURSOS,: 74.639

ACORDA° Me : 103e14.722

RECORRENTE : METALGRAFICA CHAPADAO LTDA

RELATÓRIO E VOTO

Conselheiro CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA - Relator

Trata-se de recurso voluntário interposto, tempes

tivamente, por METALGRÀFICA CHAPAI/2W LTDA, pessoa jurídica inscri

ta no C.G.C. sob o n9 25.761.818/0001-58, com domicílio tributa

rio em Uberlândia- Minas-Gerais, em 14/09/92 0 com o fito de obter

a reforma da decisão proferida em primeira instância,da qual foi

cientificada em 26/08/92.

A exigência fiscal contestada teve origem no auto

de infração de fls. 202, mediante o qual foi constituído de ofi

cio crédito tributário no valor de 21.579,71 UFIR em 12/03/92,cor

respondente ao imposto sobre a renda na fonte devido nos anos de

1987 a 1989, nele computados os juros de mora e a multa de 50%.

O lançamento em apreço é mera decorrência da ação

fiscal levada a efeito na empresa, relativa ao imposto sobre	 a

enda-pessoa jurídica, que culminou com a lavratura do auto	 de

nfra ". •: •ue trata o processo n9 10675.000272/92..4b.
Orr
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

ACÓRDÃO 103-14.722

Esta Câmara, ao apreciar o processo matriz, em

21/02/94, negou provimento ao recurso nos termos do Acórdão n9

103-14.558.

Em conseqüência, igual sorte colhe o recurso apre

sentado neste feito decorrente, na medida em que não hã fatos

ou argumentos capazes de ensejar, na espécie, conclusões dive'r

SaS.

A vista do exposto e de tudo mais que do proces

so consta, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasilia,DF,	 23 de março de 1994.

: u vrr"" 9.4t. • ' 41, PAIVA —Relato

imprensa Nacional
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